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Foi Douro acima que se discutiu o
“Novo Portugal”. ANJE, Sedes e
Fundação Gulbenkian desafiaram
115jovens(commenosde45anos),
de vários quadrantes da sociedade
portuguesa a apresentar“o Portu-
gal que queremos ter dentro de 20
anos”.

Economistas,empresários,inves-
tigadores,músicosecineastas,entre
outros, tinham como missão apon-
taros setedesígniosnacionais.“Um
Portugal em que todos se autores-
ponsabilizassempelacausapública,
asassimetrias sociais se esbatessem,
a criatividade imperasse e a organi-
zaçãofuncionasse”,sustentavaoco-
missáriodomovimento,TiagoGali
Macedo, sexta-feira, no Cais de
Gaia.

O resultado de umdia e meio de
debate foi apresentadonosábadoà
noite, na Casa da Música. Entre a
listagemdepropostas -organizadas
segundosete temas -avultaadefesa
deumnovomodelodeordenamen-
toegestãodoterritório,reforçando,
com a legitimidade eleitoral, os ór-
gãosdepoderregionais.“Nãosetra-
tadedefenderaregionalizaçãomas
de dar legitimidade democrática a
órgãos intermédios que já existem,
como os que agrupam as autar-
quias”,esclareceuTiagoGaliMace-
do ao Jornal de Negócios.

O comissário do Novo Portugal
não o disse mas fica implícito que a
obtenção de um texto capaz de ge-
rar a unanimidade entre os pensa-
dores tevecomoconsequênciauma
formulaçãomaisvagadasrecomen-
dações.“Há desígnios e não medi-

das concretas”, frisou.
Belém será o próximo passo. O

documento que faz propostas “de
rupturacomomodelodopassado”
será entregue ao Presidente da Re-
pública, em data a anunciar.

Com sol e ribeira ao fundo
Os115pensadores,numestilo“ca-
sual wear”, estavam descontraídos
e bastante sorridentes, de mala na
mão porque a jornada só termina-
ria no sábado ao fim da tarde. No
Cais de Gaia,os convidados chega-
vam a conta-gotas a partir do meio
dia. Enquanto uns ainda faziam o
“check in”, outros tomavam lugar
nas cadeiras dispostas pelo “sun
deck”do navio-hotel, com a Ribei-
ra e a Ponte D.Luís I a fazer de fun-
doparaafotografia.Aproveitavam

para apanhar sol e pôr a conversa
emdia,conhecerecumprimentaros
amigos dos amigos.

Entre eles encontrava-se o inves-
tigadordaUniversidadedoMinho,
RuiReis,quedefendeaideiade“um
Portugal baseado na qualidade das
pessoas,commenosinvejososemais
genteavaliadapeloméritopróprio”.

Também o sociólogo Gustavo
Cardoso, que foi assessor de Jorge
Sampaio, alertava para o pessimis-
mo dos portugueses.“Somos bons
e estamos bem posicionados quan-
do comparados com os outros paí-
sesdaUniãoEuropeia”,frisava.Por
isso,gostava de viver num Portugal
onde as pessoas não fossem tão ne-
gativase“queacreditassemmaisno
valor próprio do que nas cunhas”.
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JUSTIÇA

Notários vão
a tribunal
pedir € 30M
ao Estado

Os notários privados vão avan-
çar com acções em tribunal con-
tra o Estado português para rea-
ver 30 milhões de euros que,ale-
gam,têmvindoaentregaraosco-
fres públicos sem terem recebido
ascontrapartidasprevistasnaLei.

JoaquimBarataLopes,basto-
nário da Ordem dos Notários,
adiantou ao Jornal de Negócios
queadecisãofoi tomadanopas-
sadodia26deFevereiro,naúlti-
ma reunião de direcção da Or-
dem e que, desde aí, os notários
deixaramtambémdeprocederàs
entregasaoEstado.Emcausaes-
tão dez euros por cada escritura
realizada e três euros por cada
um dos demais actos realizados.
Estes valores são periodicamen-
te entregues desde que os notá-
rios foram privatizados, há três
anos, e a base legal é a tabela de
emolumentosemvigor.Amesma
norma prevê também que, em
contrapartida por estas verbas,
“os notários possam aceder às
bases de dados,dos registos,no-
meadamente do registo predial,
algoquesemprenosfoinegado”,
explicaBarataLopes.Obastoná-
rio sublinha que, além do lado
prático, este acesso permitiria
poupançasaosprópriosclientes,
nomeadamenteadispensadere-
gistos provisórios nas compras e
vendas de imóveis, já que basta-
ria ao notário consultar directa-
mente a informação na base de
dados.

Nasexta-feira,o“DiárioEco-
nómico”avançava que os notá-
riosprivadosdeviam550milhões
deeurosaoMinistériodaJustiça.
Barata Lopes admite que o valor
ronde esse montante, uma vez
que“emFevereirojáninguémfez
ashabituaisentregas”.Assuases-
timativassãoque,porano,asen-
tregasandempróximodos12mi-
lhões,o que faz disparar para 30
milhões,“aproximadamente”o
totaldostrêsanosdeprivatização
doscartórios.“Agora,cadanotá-
rio vai fazer o seu próprio levan-
tamento e apresentar uma acção
junto dos tribunais”, explica Ba-
rata Lopes. FL

Joaquim Barata Lopes |
Bastonário da Ordem dos Notários.

AGRICULTURA

Novas verbas para agricultores
“desbloqueadas”
Filipe Paiva Cardoso
filipecardoso@mediafin.pt

Apublicação na última semana em
Diário da República das regras ge-
rais de aplicação dos programas de
desenvolvimento rural financiadas
pelo Fundo EuropeuAgrícola para
o Desenvolvimento Rural (FEA-
DER), veio “desbloquear” a situa-
ção do Instituto de Financiamento
da Agricultura e Pescas (IFAP) que
até agora não estava reconhecido
pelo Ministério das Finanças como
a entidade pagadora das novas me-
didas financiadasaoabrigodoPro-
grama de Desenvolvimento Rural
(Proder) 2007 - 2013.

João Machado, presidente da
Confederaçãodos Agricultores Por-
tugueses (CAP),referiunaúltimase-
manaementrevistaaoJornalde Ne-
gócios que o atraso no pagamento
das ajudas comunitárias à agricul-
tura,sedevia sobretudoaofactoda
Agricultura“nãoterorganismopa-

gador”, já que o IFAP “não é reco-
nhecido pelo Ministério das Finan-
ças,o que é uma coisa extraordiná-
ria”.Contactadonaaltura,oMinis-
tério de Teixeira dos Santos apon-
tou ao JdN que“no que respeita às
medidas novas financiadas pelo
FEADER, o Governo tem estado a
criar o quadro legal e administrati-
vonecessárioquepermitapagamen-
tos, com segurança, das ajudas aos
agricultores”.Algoqueocorreuago-

ra,comapublicaçãoemDR dasre-
gras gerais do programa de desen-
volvimento rural.

Fonte oficial do Ministério das
Finançasconfirmouagora,jádepois
da publicação em DR das regras,
que“asituaçãoficaresolvida”.Con-
tudo, o IFAP apenas poderá cum-
prir as suas obrigações quando o
Governopublicarasportariasespe-
cíficas relativas às ajudas agrícolas
no âmbito do Proder, algo que,por
ora, continua sem data agendada.
No total o IFAP tem a seu cargo a
distribuição anual de pelo menos
560milhõesdeeurosdeBruxelasao
abrigo do Proder.

O IFAP foi criado na sequência
da reorganização do MADRP, ini-
ciada pelo actual Governo.O novo
órgãoveiouniras funçõesatéentão
realizadas pelo INGA – Instituto
Nacional de Garantia Agrícola e
pelo IFAD– Instituto de Financia-
mento e Apoio ao Desenvolvimen-
to daAgricultura e das Pescas.

Agricultores criticam
O atraso no pagamento das ajudas
comunitárias à agricultura tem le-
vantadobastantepolémicanostem-
pos mais recentes. O novo Proder
arrancou em 2007, porém, os agri-
cultoresportuguesesaindanãotive-
ram direito aos 560 milhões de eu-
ros relativosaesseano,sendoquea
CAP considera mesmo “altamente
improvável que haja possibilidade
de os agricultores se candidatarem
até aoVerão,na melhordas hipóte-
ses láparaSetembro/Outubroterão
osmecanismosnecessários”,segun-
do acusou João Machado na mes-
ma entrevista ao JdN.

ComapublicaçãoemDRdasre-
grasgeraisdeaplicaçãodosprogra-
masdedesenvolvimentoruralfinan-
ciadaspeloFundoEuropeuAgríco-
la para o Desenvolvimento Rural,
serádeesperarqueoprocessodeen-
trega das ajudas comunitárias aos
agricultores ganhe um novo“alen-
to”.

Finanças reconhecem IFAP como pagador. Mas ainda faltam portarias

O IFAP terá a seu
cargo a entrega de,
pelo menos,
560 milhões de euros
anuais aos agricultores
portugueses
no âmbito do Proder

Criação de um modelo de ordena-
mento e gestão territorial de âmbito
regional, com poder executivo resul-
tante de legitimidade democrática
conferida por sufrágio universal –
tanto pode ser a regionalização como
o reforço da legitimidade democráti-
ca de estruturas intermédias como as
associações de municípios

Valorização da especificidade das
duas áreas metropolitanas, Lisboa e
Porto

Daqui a 20 anos, Portugal deverá
estar em 20º lugar entre os países
mais desenvolvidos do Mundo, uma
subida do actual 29ª posição

Aumentar para 2,5% a percenta-
gem do PIB para ID, com reforço do
investimento privado

Educação para a cidadania, ten-
dente a combater a corrupção, a im-
punidade, o acriticismo, a intolerân-
cia e a exclusão

Revisão dos modelos eleitorais
para o Parlamento, no sentido de
uma maior ligação e co-responsabili-
zação dos eleitos face aos eleitores

Diminuição do número de câma-
ras municipais e reforço das suas fun-
ções

Despartidarização da administra-
ção pública

PROPOSTAS DO
NOVO PORTUGAL

Egídio Santos

Novos portugueses | Acreditam mais em si próprios do que nas “cunhas”.


